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, Mensagem n.° 9.369 de 12 de maio de 2025 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 38/2025

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “INSTITUI, NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA
ESTADUAL DA RESISTÊNCIA INDIGENA”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

(...)

Segundo o último Censo Demográfico (2022), o número de indígenas autodeclarados, no
Ceará, é de 56.353 (cinquenta e seis mil, trezentos e cinquenta e três), sendo 10.524 (dez
mil, quinhentos e vinte e quatro) residentes em Territórios Indígenas demarcados.

Desta forma, o Ceará consta entre os 05 (cinco) Estados onde a população indígena mais
que dobrou desde o Censo Demográfico de 2010.

Hoje, o Ceará é destaque em políticas públicas voltadas para esses povos em diversas
áreas. Destaque-se a importante criação da Secretaria dos Povos Indígenas, por meio da
Lei 18.310 de 17 de fevereiro de 2023, cuja missão consiste em promover o bem viver dos
povos indígenas do Ceará. Como produto dessa institucionalização, citam-se ações
realizadas no âmbito da educação, que conta, atualmente, com 43 escolas indígenas
estaduais em funcionamento e, ainda, a realização do primeiro concurso público do
Estado do Ceará para professores indigenas, realizado em 2024.
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Desta forma, considerando a necessidade de continuar fortalecendo as políticas voltadas
aos povos indígenas de nosso Estado, valorizando, dando a devida visibilidade e
reconhecendo sua importância para a formação da sociedade é que se busca aprovação
da presente propositura, que objetiva instituir, no Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia da Resistência Indígena, a ser celebrado,

 anualmente, no dia Registra-se que a data foi escolhida após submissão do pleito à
votação exclusiva de indígenas, oportunidade na qual participaram representações,
atendendo à diversidade de etnias. A escolha faz menção ao dia 09 de abril de 1863,
oportunidade em que foi encaminhado à Assembleia Legislativa da Província do Ceará o
Relatório que negou a existência dos povos indígenas em nosso Estado, cabendo a urgente
ressignificação dessa data, tornando-a um marco histórico de resistência.

(...)

Feita essa exposição, passa-se à devida fundamentação jurídica, no escopo de se apresentar um
embasamento jurídico-normativo para amparar a conclusão ao final exposta.

 

. .É o breve relatório Opina-se

 

Compete à Procuradoria desta Casa Legislativa exercer a assessoria e consultoria jurídica do Poder
Legislativo (Constituição do Estado do Ceará, art. 49, § 3º).

 

Inicialmente, quanto ao  – adequação do conteúdo disposto na proposição com oaspecto material
conteúdo das normas constitucionais – mister sobrelevar que:

(i) dentre aqueles que, por fatores variados, se encontram em situação de vulnerabilidade, registramos, a
título ilustrativo, que, segundo o STJ, são considerados os indígenas;

(ii) diante de tantas disparidades, cabe ao Estado brasileiro mobilizar-se, intervindo para minimizar essas
discrepâncias sociais, buscando concretizar, ao menos em parte, uma maior igualdade de oportunidades
aos cidadãos, principalmente em favor dos hipossuficientes;

(iii) são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las,
proteger e fazer respeitar todos os seus bens (CF/88, art. 231);

(iv) o Estado deve garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura
nacional, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais (CF/88, art. 215).

 

Nessa toada, resta demonstrado a  da presente proposição, eis que emconstitucionalidade material
consonância com os sopesamentos supra relacionados.

 

Em relação às  (competência para legislar sobre a matéria, espécie normativa utilizada,regras formais
observância quanto às normas de iniciativa legislativa), destacamos, preliminarmente, que a Constituição
Federal de 1988 previu o princípio da autonomia dos Entes Federados (art. 18), elemento essencial para a
preservação da democracia e da diversidade cultural do Brasil, permitindo que cada entidade desenvolva
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suas próprias políticas públicas e soluções para os problemas locais, e pressupondo, assim, a repartição de
competências legislativas e administrativas, de sorte que todos os Entes podem se organizar de acordo
com suas peculiaridades e necessidades.

 

No que concerne à , os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leiscompetência legislativa
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e §
1º).

 

Especificamente no que concerne a inclusão de evento no calendário oficial do Estado, dessume-se que o
projeto se insere na competência legislativa do Estado do Ceará, eis que a matéria é relativa a direito
administrativo e compete ao Estado do Ceará legislar sobre sua organização administrativa, haja vista as
prerrogativas de auto-legislação e auto-administração de cada ente político, inerentes ao pacto federativo
brasileiro (art. 1°, art. 18, art. 25 e art. 60, § 4°, I, da Constituição Federal).

 

Além disso, ao retratar política alusiva ao dia da resistência indígena, a mensagem reverbera temática
referente à cultura e, como se sabe, compete aos Estados legislar concorrentemente sobre cultura (CF/88,
art. 24, inc. IX).

 

Sendo assim, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle em torno do assunto em pauta.

 

Noutro turno, há que se sublinhar que a , também chamada de iniciativa legislativa, é ainiciativa de lei
fase introdutória do procedimento legislativo. É o seu ato propulsor. Por seu intermédio, o legitimado dá
o primeiro passo para que seja desencadeada a manifestação de vontade que poderá criar uma nova
norma.

 

A iniciativa legislativa, seja ela de leis complementares ou ordinárias, pode ser geral, quando couber a
qualquer membro da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, aos cidadãos e às entidades da
sociedade civil (art. 60, I, II, IV e VI da CE); ou reservada, quando couber a órgãos ou pessoas
específicas, como ao Governador do Estado (art. 60, § 2º da CE), ao Presidente do TJCE (art. 60, III da
CE), ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao Tribunal de Contas do Estado (art. 60, V da CE).

 

Verifica-se que a iniciativa legislativa é conferida concorrentemente a mais de uma pessoa ou órgão, mas,
em casos expressos, é outorgada com exclusividade a um deles apenas.

 

Analisar se o objeto da presente propositura é reservada a algum dos legitimados especiais previstos no
art. 60 da Constituição do Estado do Ceará, apercebe-se que a propositura não trata sobre matérias de
competência específica do Tribunal de Justiça (arts. 60, III e 108, I, da CE), do Ministério Público (arts.
60, V, 134 e 135 da CE), da Defensoria Pública (arts. 60, V e 148-A, IV e V da CE) ou do Tribunal de
Contas do Estado (arts. 60, V e 74, d da CE).
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Demais disso, a matéria não está contida entre aquelas de competência privativa do Governador do
Estado, conforme previsão do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, de modo que, ainda
assim, não há qualquer impeditivo que a proposição seja proveniente de iniciativa legislativa do Chefe do
Poder Executivo.

 

Em último arremate, passando à análise da , observa-se que não há exigência,espécie normativa utilizada
por parte da Constituição Federal ou da Constituição Estadual, de que o tema objeto do projeto em
comento seja tratado por meio de lei complementar ou de outro ato normativo específico, razão pela qual
se reputa adequado o manejo de lei ordinária no caso vertente, conforme regramento dos arts. 5°, II, e 59,
III, da Constituição Federal, art. 58, III, da Constituição do Estado do Ceará e art. 200, II, b, do
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa.

 

Desse modo, conclui-se pela  da proposição sub examine.constitucionalidade formal

 

Em face do exposto, entendemos que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização, motivo pelo qual emitimos  à sua regular e regimentalPARECER FAVORÁVEL
tramitação nesta Assembleia Legislativa, tudo na forma dos arts. 58, inc. III, e 60, inc. II da Carta
Estadual; e dos arts. 200, inc. II, alínea “b” e 209, inc. II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará (Resolução nº 751/2022).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

À consideração da douta Mesa Diretora.

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 38/2025

(oriunda da Mensagem nº 9.369/2025, do Poder Executivo)

 

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL
DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ, O DIA ESTADUAL DA
RESISTÊNCIA INDIGENA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 9.369/2025, proposta pelo PoderMENSAGEM Nº 38/2025,
Executivo, a qual institui no calendário oficial de eventos e datas comemorativas do Estado do Ceará, o
dia estadual da resistência indígena.

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que “Hoje, o Ceará é destaque em políticas
públicas voltadas para esses povos em diversas áreas. Destaque-se a importante criação da Secretaria
dos Povos Indígenas, por meio da Lei 18.310 de 17 de fevereiro de 2023, cuja missão consiste em
promover o bem viver dos povos indígenas do Ceará. Como produto dessa institucionalização, citam-se
ações realizadas no âmbito da educação, que conta, atualmente, com 43 escolas indígenas estaduais
em funcionamento e, ainda, a realização do primeiro concurso público do Estado do Ceará para
professores indígenas, realizado em 2024”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/09, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

Referida Proposição visa instituir no calendário oficial de eventos e datas comemorativas do Estado do
Ceará, o dia estadual da resistência indígena.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da Constituição do Estado do Ceará e,
também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, III e IV, do mesmo diploma legal prevê a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e
comprovando a iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Restou comprovado que a Proposição em análise está em consonância com as disposições
constitucionais, como ficou fartamente provada a competência do Estado, bem como da iniciativa do
Governador do Estado, além do mais, não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica
legislativa, pela observância aos dispostos legais supracitados.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM Nº 38/2025
oriunda da Mensagem nº 9.369/2025, de autoria do Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para oFAVORÁVEL,
Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 06 de junho de 2025 | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº105 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 24,12

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.271, de 05 de junho de 2025.
INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DA RESISTÊNCIA INDÍGENA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia da Resistência Indígena, a ser celebrado,

anualmente, no dia 9 de abril.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.272, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Firmo Camurça)

DENOMINA FRANCISCO ALVES MARINHO A ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DO METRÔ DE FORTALEZA –
METROFOR LOCALIZADA NO BAIRRO BOA VISTA, EM MARACANAÚ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Alves Marinho a Estação Ferroviária do Metrô de Fortaleza localizada no Bairro Boa Vista, em Maracanaú,

conhecido administrativamente como Jereissati.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.273, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Evandro Leitão)

DENOMINA MARIA NORMA MAIA SOARES A ESCOLA DE TRÂNSITO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE TRÂNSITO NO MUNICÍPIO DE SOBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Maria Norma Maia Soares a Escola de Trânsito do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará – Detran/CE no Município

de Sobral.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.274, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Nizo Costa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO O CANTO DO PATATIVA COM SEDE NOMUNICÍPIO
DE ASSARÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto O Canto do Patativa, associação sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.534.884/0001-

18, com sede e foro no Município de Assaré.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.275, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Marcos Sobreira)

RECONHECE O ESPORTE FUNCIONAL FITNESS COMO PRÁTICA ESPORTIVA NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido o Esporte Funcional Fitness como prática esportiva no Estado do Ceará.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por Esporte Funcional Fitness atividades físicas que envolvam movimentos funcionais, constantes

e variados, realizados em baixa e alta intensidade, como agachamentos, saltos, corridas, levantamento de peso, entre outros, com o objetivo de melhorar a
capacidade física em geral.

Art. 2.º O Esporte Funcional Fitness é reconhecido como uma modalidade esportiva legítima e válida para fins de competição e prática recreativa.
§ 1.º A entidade responsável pelo esporte no Estado será encarregada de regulamentar as competições, os treinamentos e as demais atividades

relacionadas ao esporte fitness.
§ 2.º Serão estabelecidos padrões de segurança e boas práticas para a realização do esporte, visando à prevenção de lesões e à promoção da saúde

dos praticantes.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.276, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Dra. Silvana)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA COMUNITÁRIA ITAITINGA, COM
SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Evangélica Comunitária de Itaitinga, sociedade civil, sem fins lucrativos, inscrita no

CNPJ sob o n.º 28.125.127/0001-56, com foro no Município de Itaitinga.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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